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Aos vinte cin co dias do mês de Março do ano de mi l novecentos e noven ta e nove, 

Edificio dos Paços do Conce lho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. President e, Dr. Alberto Afonso 

Souto de Miranda e com a presença dos Vereador es Srs. Eduardo Elísio Silva Peralta Feio, 

Ja ime Simões Borges, Eng." Manuel Ferreira da Cru z Tav ares, Domingos Jo sé Barreto 

Cerqueira e Ora. Mar ia Antônia Ca rga de Vasconcelos Dias Pinho e Mel o 

Pelas 14 horas e 30 minuto s foi decl arada aberta a presente reunião 

R~D.A.J..E..S..Q.l R1A : - A Câmara tomo u conhecimento do 

balance te da tesouraria re lativo ao dia 24 de Março, corrente. o qual acusa o segu inte 

movime nto em dinhe iro: - Saldo do dia ante rior em operações orçumcmais - quar enta c oito 

milhões novecentos e cinquenta e seis mil quat rocentos e seten ta c oi to escudos e ses senta 

centavos; Saldo do dia anterior em operações de tesouraria - cinquent a e oi to milhões qua renta 

e sele mil duzentos e quarema c quatro escudos c cinq uenta centavos; Receua do dia em 

operações orç amentais - um milhão quinhentos e dezo ito mil novecentos c sessenta e oito 

escud os; Receita do dia em operações de tesouraria - duzento s v setenta e oi to mil duzentos e 

quarenta escudos ; Despesa do dia em oper ações orçamentais - vinte e dois milhões trezen tos c 

novcrua e seis mil trezentos e oite nta escudos; Despesa s do dia em operações de tesouraria ­

dois mi lhões duzentos e quarenta e quatro mil setece ntos e treze esc udos e cinq uenta centavo s; 

Saldo para o dia seguinte em operações orçamentais - vinte e oito milhões se tenta c nove mil e 

sessenta e se is escudo s e sesse nta centavos; Saldo para o dia seguinte em operações de 

teso uraria - cinquenta e se is milhões oi tenta mil setecentos e setenta e um escudos. 

C O :\ $1 R[ '(,\ O !l A ESC Ol " F n _~...AS....l1 G R A S no NO RI F : - I'a 

sequ ência da deliberação tom ada em 7 de Janeiro, findo, que procedeu i:Jabertura de concurso 

público rara realização da empreitada em epígrafe, a C âmara tomou conheci mento da 
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informação prestada pela comissão de análise , segundo a qual. a propost a ma is vantajos..y-i ~~ 

do concorrente CONS TRUÇÕES GABR IEL A.S. COU TO, S. A., pelo que, de acordo ~a "' 

mesma. foi deliberado, por unanimidade, transm itir a todos os concorrentes que a intenção ~ 
deste Executivo vai no sentido de a adjudicação ser feita à firma citada, pela importância de 

cento e trinta e.".te milhõc. s setecentos e oitent a e Cinc.o mi l duzentos e setent a e seis e sc ud.o. S"Mrvl _~ ' 
acrcscida del v A )f!~ 

Mars foi deliberado que , caso não sejam apresentada s alegações no pr~, 

legalmente estabelecido. a adjudicaçãoe a minuta do contrato consideram-se aprovadas. ~ 

RRA:"'JQS EX T E Illi)RES r\ Jl JNT .\ DE F !!FGlJES I A D I' OL!V FIR INIIA 

F UNJ!) \I> E DtOS4(1!)E: - Present e o processo de co ncurso para execuç ão da empre itada em 

epígrafe, aberto por deliberação de 25 de Feverei ro, último . De acordo com a informação 

prestad a pela Comissão de Análi se, a Câmara deliberou, por unan imidade, inform ar os 

interessado s que a de liberação da Câmara vai no sentido de a adjudicação ser entregue ao 

concorrente n" 1 - SALUSH ANO RIB EIRO & C ", LDA., pelo valor de do is milhões 

novecentos e sessen ta e nove m il escudos, acrescido de IVA. por se co nsidera r a proposta mais 

vantajosa , de aco rdo com o prescrito no art" 118" do Decreto-lei 405/93, de 10 de Dezembro, 

consideran do- se aprovada a adjudicação, caso não sejam apres entadas alegações pe los 

concorr entes, no prazo legal. 

N este I/If}/nemo eI /(I "(J// 11I1 solo o S r: Vereado r Pro}. Celso .\'Ulltos, 

J.llliL\ Ilt' FR F <i lJF SI A D E C ACl A HF l'ARA r ÁQ f C O NS ER1'.aCÁO 

llA....5[Jll; : - No seguime nto da del iberação de 7 de Janeiro, findo, foi tamb ém presente ° 
processo relativo á empre itada de reparaç ão e conservação do edifl cio sede da Junta de 

Freguesia de Cae ia, acom panhado da informação da comissão de análise da s proposta s, 

segundo a qual , a Firma que aprese nta preço mais vantajoso, é a do concorrente LUCAS & 

PAU LA, COl\STRL:ÇÃOCIVILEOBRASPUBLICAS, LOA. 

Assim foi de liberado, por unanim idade, transmiti r a todos os concorrcmes que a 

intenção deste Executivo vai no sentido de a adj udicação ser feita à Firm a acima cilada, pelo 

valor de dezess ete milhões oitocentos e noventa e seis mil duzentos e cinquenra escudo s, 

acrescido de IVA. 
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Mais foi delibe rado. por unan imidade que, caso não sej am apres entadas .a legaçõ~ 

pejos concorren tes, no prazo lega lmente estabelecido, a adjudicaç ão c a minuta con sl~~e , . . 

aprova das ~ 
\ -I 

~! nfJ"( )S r\Ql IIS l c Ân J)!:' I)J V E RS r\ ~I Mi.S..\ S r 

lJE.I.I.!.MJ..lY.S: - Considerando a deliberação toma da na reunião de 28 de Janeiro. ulti mo, 

que procedeu à abert ura de concurso para o fornecimento de diversas massas betuminosas. 

nomeadamente, argamassas betuminosas a quente (tipo bidons), impregnação betuminosa e 

mistura de agregado para betão betuminoso (camada de desgaste) , com transporte inclu ído, foi 

delibe rado, por unanimidade, com base na informação prestada sobre o assunto pela Co missão 

de análise c atendendo que a propos ta mais vantajosa é a da Firma PRIORIDADE, 

CONSTRUÇÕES, LDA., adjudicar o fornec imen to à citada empre sa, pelos segu intes valores 

unitár ios: betão betuminoso/camada de desgaste - quatro mi l setecento s e cinquenta 

escudos/Tcn., e mistura betuminosa deusa (binder) - quatro mi l cento e cinquenta 

escudos/Ton., ambos acrescidos o lVA 

Mais foi deliberado, por unanimidade que, caso não sej am apresentadas alegaçõe s 

no prazo legalmente estabelecido, se consideram aprova das a adjudicação e a min uta do 

lU.lli.=...l~JU>RAJlli_J:llÁO PARA O AiSO 1!E...l2.2.2: - - De seg uida foi presente 

o processo de concu rso relativo ao fornec imento do materi al ém ep ígrafe, cujo concurso foi 

aberto por deliberação de 11 de Fevere iro, findo. Foi lida a informação da comis são de aná lise 

das propostas. a qual de opinião que o materia l seja adjudicado à Finn a SPRAL, por é 

apresentar preços mai s vantajosos. 

o Sr. Vereador Domingos Cerqueira questionou se os preços da empresa a que está 

a ser propost a a adjudic ação são os mais baixos, pois que já acont eceu num concurso anterior, 

que uma empresa que tinha os preços mais baixos, foi prete rida alegando-se a falta de 

qualidade dos seus produtos. Ora. a sua opinião é a de que, se à partid a se sabe que uma 

empresa não tem qualidade nos seus produtos, e la não deve ser convidada pois isto dá origem a 

que se pense que há preferên cia prcrncduada em relação a algu mas em presas, em preju ízo das 

outras . Se são conv idados porque os técnicos da Câm ara reconh ecem a qua lidade da empresa é 

Já por diversas vezes foi confrontado com esta questão, nomeada mente pela empresa Sancos e 

Placas, com que m se verificou uma s ituação destas e o es tranho é que isto se verifique sem pre 
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em benefício da SPRAL. Entende. por isso, conv enien te que os técnicos que têm a seu cargo 

verifical;.àO e analise das propostas, tC.nham o máximo cu.idad o neste trabalho p ar~~' 
evitem situações desagradá veis. c' 

O Sr. Vereador Eduardo FeIO pres tou algumas informações. nome ada mente que s -, 

trata de um concurso já aberto pela segu nda vez já que o prime iro foi anu lado em virtude de a 'f:!' 
única firma que foi adm itida não apresentar materiais com as caracrertsticas exigidas no po nt0(t 
2.1. 1. do caderno de enca rgos e que, no actual conc urso e segundo o parecer da comissão de 

anál ise, se ver ifica que a Sanco s Placas, Lda.. lamb em aprese nta preços para mate riais que não 

obedecem às característica s exigidas no ponto referido. mot ivo pelo qual se propõe também a 

exclusã o da mesma do presente concurso. 

A Câma ra deliberou , com a abstenção do Sr. Vereador Domingo s Cerqueira, pelas 

razões expost as, adjud icar o cita do fornecimento il SPRA L, pelos seguintes valores unitários 

pedra do chão hexagonal (2 betões) com 6 em de espessura cimento cor natural - mil e 

quarenl a e nove escudos, acrescido de IVA, e ainda pedra do chão hexag onal (2 betões) com 6 

em de espe ssura, cor bra nca - mil trezento s e vinte e três escudos, acresci do de IVA. 

Mais foi deliberado, por unanimidade que, caso não sejam apresentadas alegações 

no prazo legalmente estabe lecido, con sideram -se aprovad as a adjudi cação e a minuta do 

fO RiSFC I:\IH iT O S AQ1'.U:iIC '\O DF I A:SClS I' ANA (} ' NO IlI:;....1.222 : • 

A Câma ra tomou ainda conhecimento de outra mfcrmacão prestada pela comissão de análise, 

relativamente ao concurso de fornec imento em epígrafe, aberto por de liberação de I I de 

Fevereiro, findo. Igualmente co m a abstenç ão do Sr. Vereador Dom ingos Cerque ira pelos 

mesmos motivos expostos na deliberação anterio r, foi delib erado que o mat erial em causa seja 

adjudicado à Firma SPRA L - SOCiEDADE DEPRE.EsFORÇAOOS DEAvF.IRO. LUA., pelos valores 

uni tário s que li seguir se indicmn : Lancis L8 - trezentos e trinta e se is escudos; Lanc is LlS ­

quatrocentos e trinta e um esc udos; e Lancil L20 - seiscen tos e quare nta e dois esc udos. 

Mais foi deliberado, que, caso não sejam apresen tadas alegaçõe s no prazo 

legalmente estab elecido . se consid eram aprovadas a adju dicação e a minuta do con trato. 

II)P ! _ r\ot llS jC \ 0 DE i'B. NII li AS DE BET ÃO : • Foi deliberado, por 

unanimidade, recnfícar na parte respectiva a delib eração tom ada em 18 de Fevereiro, último, 

relativa ao fornecimento em epíg rafe. no sent ido de se transmitir a todos os concorrentes que a 
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intenção deste Execu tivo vai no sentid o de a adjudicação, no que respe ita a mani lhas . 

diâmetro de 200 mm. 300 111m, 500 rnm e 700 mm, ser feita à ~ irm a SECIL PREB E • ,S ~A. ;J.J9 

pelos preços constantes na proposta e que aqui se dão por transc ritos. ;:y::r / 
Mais foi del ibcrad.o, por unanim idade que, caso não sejam apresentadas alegações J " .... 

no prazo legalmente estabe lecido, a adj udicação considera-se aprovada "\;}41/ 
FSCO! ,\ S !l O ÇQ :"l CJ~.LJ-W~J O CA ÇÃ O IH ' SlSIEMALllE. J1'tfI 

ALA l{M.J:Jj : • No seguimento da deliberação de 2 1 de Janeiro, últim o, em que se procedeu à \.![ "' 
abertura de concu rso limitado para o fornecime nto de alarmes para diversas escolas do 

concelho, o Sr. Pres idente deu conhec imento de uma inform ação da Direcç ão dos Serv iços 

Administrativos. segund o a qual, por lapso da comissão de abert ura foi inde vidamente aberta 

uma proposta da Firma TEMAloAKMES, que tinha s ido exclu ída o que , posteriormente, veio 

induzir em erro a comis são de análise . que a analisou em conjunto com as outras propostas . 

motivando a sua escol ha por ter os preços mais favoráv eis . 

Face ao expo sto, fOI del iberado , por unan imidade. anular o referido concurso c 

proced er à abertura de nove concurso limitado sem apresentação de cand idaturas , nos termo s 

da alínea c) do n° I do art igo 31° do Decreto- Lei n" 55f95, de 29 de Março, para uma estima tiva 

de cus tos de três milhões e oi tocentos mil escudos. 

Ma is foi deli berado, aprovar o respectivo caderno de enca rgos e program a de 

concurso, jun tos ao correspondente processo. 

~I::.Q.)JENTOS _~ o! J1 S IÇ \O DF CA UFIIUS O ESD O Il KÁY FI S · 

Atende ndo à delibe ração tomada em de 26 de Novembro, do ano findo, re lativa à aquisição de 

cadei ras desdob r áveis pata os eventos a realizar pela Câmara e face a uma informa ção dos 

Serviços de Cultur a, na qual se refere que as propos tas apresentadas, não correspc nderam às 

indicações do caderno de encargos, foi deliber ado, por una nimidad e, anular o co ncurso c 

adoptar o procedime nto por negoc iação sem publicação previa de anúnc io, nos termo s da alínea 

a) do n" I do àrt" 36~ do Decreto- Lei 55195,de 22 de Março. 

.EQ.M..E..Ç1I\I FN I OS - AOl JlSJÇÃ O DF BARCOS MOI IC E IR O S: • Dando 

seguimento à deliberação de 7 de Setembro. do ano lind o e dado que se ultima a con strução dos 

três prime iros barcos molicei ros mandados executar por deliberação de 12 de Novembro. 

também do ano findo, foi delibe rado, por unan imidade, solici tar propost as de preço, por 
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unidade, a [rês empresas da especialidad e, com vista à aquisição de mais três das r:.reri~---::l-

embarcações. V­}/f-7 
l"RB A:SIZA C ÃO SÁ. B \ R RO C AS I O l f:'A\l [ NTO D E G I C - 1\ 1ú.Y.t:..Ls ~'-. ..... 

I::..i:..OM T R ~, : - Em seguime nto da deliberação tomada na reunião de 25 de 4'( / 
Maio do ano findo em que foi aprovada uma proposta relat iva ao loteamento acima ")fnJ~ 

ide."1iticado. foi apresentada à Câmara uma informação do Directo r do DOM, segundo a qual. \JJ Wl 

apos desenvol vimento dos estudos respertaotes ao Plano de Pormenor de Sá-Barrocas, resultou 

uma alteração das áreas dest inadas a comple mento dos lotes, pelo que as áreas a ceder , passam 

a ser as segu intes: área de constr ução lotai /habitação - 2.545 metros quadrados pejo preço de 

quinze rml escudos/m -: e área de cave (1" cave/est acionamento) - 299 metros quadrados pelo 

preço unitário de sele mil e quinh entos escudos /m' . Neste sentido, o valor globa l das áreas a 

ceder ede quarenta milhões quatrocentos e dczassere mil e qu inhentos escudos . 

Por unanimi dade , foi deliberado aprovar a alteração mencion ada e por conseguinte. 

confinnar J alienação pelos valores mencionado s. 

AI I E~ AÇ j\Q Df B t':'Ii~IAj!.k_EHEGl'ES IA DE S Uf:'RNARD...o • 

Tendo em vista o pedido formulado pela Junta de Freguesia de S. Bernardo . a Càmara 

deliberou. por unanimidade. vender à referida Autarquia. ao preço simbólico de eem mil 

escudos, uma parte de um lote de terreno munic ipal. identificado com o alvará de loteamento n" 

13/85. com a área de 516 m", destinado a criar um pequeno heno de apoio aos trabalho s de 

j ardinagem naquela freguesia. inseridos nos cursos de forma ção no âmbito do Programa 

Integrar. Mais foi deliberad o que da respec tiva escritura co nste uma cláusula de reversão a 

favor do Municipic. caso ao terreno em causa venha a ser dado fim di ferente do atrás referido 

AQUlSl CÀQ......llE...S - I O :'SA I;\ Dl JSI RIAI D.E...IA1IDElM: - Face à 

inform ação técnica n~ 36/99. prestad a pelo DPGP. foi deliber ado. por unanimidade. adquiri r á 

Firma DEBRISA.... um terreno com a área de 437 metros quadrados . parte do artigo urbano n" 

2464, suo na Freguesia de Esgueira, pela quantia de um milhão trezentos e onze mil escudos, o 

qual se destina à implementação de lima rotunda na Zona Industrial de Tabueira, j unto à Impor 
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Nt'Jle 1/l0melllO df' fI ('II1rt1d" " " saía (I Sr. Vereador E IIg .· Ed"ardo ~1P ;f'O 

~~~~~ ~ 

êILPO IIRn,,~ i sTl co ~ '\ ÁRE' no PI "'0 DE P Q~1'0'- ­
O I T ST A no SI\1.Á.º- : - Foi apresenta do ao conhecimento da Câmara um estudo urbanístico6/ / 
para uma área integ rada na área do PP da Quinta do Simão , local izada entre li Rua da Batalha e~ . 

li Rua dos Ervideiros. Pela técnica do DPGP foram prestados esclarecimentos, ~~m ead am e l\le 

que para o local já tinha sido elaborado e aprovado um outro estudo no qua l li divis ão em lo tes 

propos ta para pcnn ilir construção, imp licava semp re mú lliplos acertos de es tremas. Entretanto. 

com li qualificação da Rua dos Ervideiros , verificou-se uma mai or apetê ncia por esta zona que 

é trans crita pelos pedidos de informação prévia aprcse mados. pelo que se apresenta esta 

proposta de alteração que defi ne quarte irões destin ados a habitação unifami liar c, em 

conformidade com o P D~ l. propõem-se de forma integrada, vários conjuntos de habitação 

mu ltifamili ar que enquadram grandes áreas de equ ipamento. que tanto pode rão ser p úblicas 

como de âmbi to privado, isto é, albergando equipam entos de inte resse público c de utilização 

colecuva de iniciatlva pnvada 

O Sr. President e informou os Srs . Vereado res que este 110 ' ''0 es tudo vem no sentido 

de desbloquear uma situação de impasse que se veri ficava no loca l. O Sr. Vereador Prof. Celso 

Sant os perguntou se se refere a impasse motivado por interesse ind ividual, ao que o Sr 

Presidente disse que não es ô de um mas de, pelo menos , 2 ou 3 gran des investidores. 

De novo com a palavra , o Sr. Vereador Prof. Celso Santos perguntou, ainda. se os 

processos foram entregues em conj unto ou isoladamente, isto é, se a preocupação é com um aos 

três investidores ou se. pelo contrá rio, o interesse em desenvo lver o estu do urbanístic o glob al é 

da Câma ra ou apenas se deve a pressões. 

O Sr. Presidente esclareceu que, de modo algum, se está a ceder a qualquer pressão, 

pelo contrário, esta a tentar-se soluc ionar um impasse que está ali criado há mu itos anos, ao que 

novam ente no uso da palavra, o Sr. Vereador Prof. Cel so perguntou se a urbanização se vai 

desenvolver em termos de loteamento ou em termos de estudo urbanístico ou Plano de 

pormenor e assim se os investidores compartic ipam nas respecti vas infra -estrutur as. O Sr. 

Vereador Eng." Cruz Tavares questionou, também , sobre como irã ser feita a div isão dos custos 

nas infra-estruturas, ou seja, o que é que cabe à Câm ara e o que cabe ao loteador. 

Sobre estas questõe s, respondeu a técnica , que se truta de uma alte ração ao estudo 

inicial, respeitando o PD M aprova do visan do criar uma estrut ura que a licerce as informações 
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prévias de loteam ento já referidas . Quan ~o às intra-cstnn uras elas serão resolvidas no âm~ l lo~ 

cada operaçã o de lotea mento, no cumpn mento da legislação em vigo r, que obriga â ex~c ia ,7Á' 
de infra-es truturas para viabilizar o lo teamento e que obvia mente são custea das pelo loteador .~( 

Tamb ém sobre o assunto, o Sr. Vereador Edua rdo Feio reforço u a idc ia de que os &-\..... 
elementos aqui apresentados mais não são de que uma aferição. asregras do POM, do estudo l' / 
urbanisnc o aprovado em 1994, o qual tinha um co nju nto de situações que inviabiliza vam, de ~/ .1 

alg uma forma , o desenvolvimento daquel e espaço e que, nos termos da legisl ação vigente. as 

in fra-estruturas são da respon sabilid ade dos loteadorcs. Mais referiu que a a lteração em anál ise 

não põe em causa a capacidade de construção e, em relação a cada loteam ento, eles lerão que 

ser, natura lmen te, aprec iados caso a caso e só serão licenci ados se se con forma rem com a 

leg is lação em vigo r para os loteamentos 

Fo i ainda ques tionado pelo Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares se a questão dos 

cad astros dos terrenos está resolvida e se não há prob lemas de ace rtos de estremas, tendo a 

t écnica info rmado que es ta ques tão foi devid amente ponde rada em função dos elementos 

d ispon íve is 

Pos ta à votação a altera ção ao estudo urbanís tico ap resentado. foi a mesma 

aprovada com cinco vo tos a favo r e três abstenções dos S rs. Vereadores Eng." Cru z Tava res, 

Prof. Ce lso Santo s e Eng' Beh ni ro Co uto 

O Sr. Vereador Prof. Ce lso Santos dec larou que, emb ora conco rde, se abstém dado 

que o estudo deveria ter sido co ns iderado em plano de porme nor. Já há alguma maté ria de 

trabalh o que pod er ia ter sido utilizada e flcarlamos com um trabalho mais eficaz co mo prete nde 

o PIJM . em te rmos de um bom ordenamento do terri tório . Depoi s, esta abstenção vem, 

também. no seguimento da crit ica. constru tiva. que vimos fazendo e que vam os se ntindo o que 

pode começar a originar um processo de fuga às orientações que os Planos Dirccrores 

Munic ipa is prevêem. Para que não haja queix as denun ciadas por part e do Estado, de que as 

Câ maras Municip ais estão a abusar , afasta ndo-se dos POM's. E bom que haj a por parte das 

Câmaras, cons ide ração re lativam ente às obras ecoló g icas, às zonas agr íco las e florestais e que 

não haja posições arbitrári as. com des respe ito pelo POM o E c dent ro desse espíri to que 

eme ndemos que devem ser acauteladas essas situa ções. pelo rece io que temos de amanhã o 

território ser ocupado desordenadamente. 

O Se. Verea dor Eug." Belm iro Couto conc ordou com esta dec laração . 

Por sua vez. o Sr. Verea dor Eduardo Fe io dec larou: "Vo to favorave lmente mas , 

depo is de ouvir as palavras do Sr. Pro f Celso Santos, nào quero deixar de dizer o segu inte: A 
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prévia s de loteamento já referidas . Quanto às infra-est rutu ras elas serão resolvidas no àm~ llo~ 

cada operação de lo teamento , no cumpn mento da legis lação em vigo r, que obriga à cx~ia f7~ 

de infra -est ruturas para viabilizar o lotea mento e que obvi amente são custeadas pelo lo teador .~/. 

l ambem sobre o assunto, o Sr. Vereador Eduardo Fe io refo rçou a ideia de que os &--\.. ....: 
elementos aqui apresentados mais não são de que uma aferição. às regras do PD M, do estudo t' / 
". rbanisri co apro vado em I~9 4. 0. .QU31 tinha um conj unto de SilU3.ções que invia bilrzavam, de ~/ 
algum a forma, o dese nvo lvimento daqu ele espaço e que, nos termo s da legis lação vigente. as 

infra-estruturas são da respons abilidade dos lotead ores. Mais refenu que a alte ração em aná lise 

não põe em causa a capacidade de con strução e, em relaç ão a cada loteam ento. eles terão que 

se r, nat uralmen te, aprec iados caso a caso e só serã o lice nciados se se conformarem com a 

leg islação em vigor para os loteamen tos 

Foi ain da quest ionado pelo Sr Vereador Eng." Cru z Tav ares se a questão dos 

cadastros dos terrenos está resol vida e se não há problemas de acertos de estr emas . tendo a 

t écnica informado que esta questão foi devidamente ponderada em função dos ele mentos 

disponíveis 

Posta à vo tação a auera ção ao estudo urbantsnco apre sentado. foi a mesma 

ap rovada com cinc o votos a favor e três abstenções dos Srs . Ver eado res Eng." Cruz Tavares. 

l'ro f Celso Santos e Eng." Belmiro Couto 

O Sr . Vereador Prof Celso San tos decl arou que. embora concorde, se abs tém dado 

que o est udo deveria ter sido considerado em plano de pormeno r. Jã hã alguma matéria de 

trabalho que pode ria ter sido utiliza da e ücartamos com um trabalho ma is eficaz como pre tende 

o POM, em ter mos de um bom ordenamento do território . Dep ois. esta abstenção vem, 

também, no seguimento da crítica, construtiva, que vimos fazendo e que vamos sentindo o que 

pode começar a orig ina r um processo de fuga às o rientações que os P lanos Direcrores 

Mun icipais prevêem , Para qu e não haja queixas denunciadas por parte do Estado, de que as 

Câ maras Municip ais es tão a abusar. afas tando-se dos PDM' s. É bom que haja por parte da s 

Câm aras, consid eraçã o rela tiva mente às obras ecológicas. às zona s agrícolas e flo resta is e que 

não haja posições arbitrár ias. com desrespeito pelo POMo E é de ntro desse espírito que 

entendemos que devem ser acaute ladas essas situações, pelo receio que lem os de amanhã o 

território ser ocu pado desordenadamente 

O Sr . Verea do r Eng." Bclmiro Cou to concordou com esta decla ração 

Por sua vez, o Sr. Vereador Eduardo Feio decla rou: "Voto favoravelmente mas. 

de pois de ouvir as palavras do Sr. Pro f. Celso Santos , não quero deixar de d izer o segu inte: A 
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aprovação tia alte ração deste estudo urbanístic o já aprovado em 1994, não traduz de f~
 

alguma os princípios do planeamento nem uma mudança de atitude no que respeita à POlit ica\i"­

de planeamento de finida por esta Autarquia. Esta solução permite viabilizar a oc upação .
 

daquele te~i lório tendo en: atenção os princlpios de ocupação do solo definidos no PDM Xn .....
 
pressões exis tentes . A qua lidade dos espaços urbanos que se criam tem que ser conseg uida hOJe $/
 
cada vez mais através de uma gestão urbanística que combíne a existência de est udos u rba~os e .
 

planos murucrpars de ordenamen to do território de diversa orde m com a aferiç ão da qualidade
 

dos projectc s particu lares através de uma correcta avaliação das propostas de loteamento.
 

Entretanto chego/l à r f' lIIr i {j (l Sr. ve reedo r Dr. José Costa. (I 

S t ' R VIC OS M l INl ClI'A! IZ ADO S R FI ATÓRIO D F G ES T,\O .E 

~: - Foi feua a entrega a todos os Elementos do Execut ivo de 11m exemplar do 

documento identificado em titulo para análise com vista :i sua aprovação em reuniã o 

exn aordm ária a convoc ar 

CÁ.llARA :\II INIC II ' t\I (O:'l/1"))F GFR Ê:'I\D.A....J::.....\ l-Q &liL m : 

ACI.l.ll IJAUES R F ..\I T I\ 'OS AO ,\ i\ () DE 1999 - Foram igualmente distrib uídos os 

documento s acima indicados. a lim de que sejam por todos analisado s para votação em reunião 

extraordinária a realizar para o efeito 

llR j\! BFl JI\'''\ O EX T R;\ O !W ! :"rl Á R[A' - Em seguimen to das deliberações 

anteriores, o Sr. Presidente perguntou a dispo nibilidade de todos os Srs. Vereadores para a 

realização de uma reunião extraordinária na próxima terça-feira , di a 30, com início pelas 15.00 

horas. O Sr. vereador Eng." Cruz Tavares informou que não poderá estar presente dado que írá 

estar fora do País e os restantes Elementos mostraram -se disponíveis pelo que ficou a mesma 

convocada para aque la data
 

IM8 IT ACÃO _ AT RIBIJI C .\ O DF FO G OS t'r\1 O UlNT As ­


~\M A Ç() t'S ,\ I 1ST ,\, PROVI SÓ RJ.-\ : • Foi apresentada a C âmara. uma informação 

dos Serviços Municipais de Habitação, a informar de que, à lista provisó ria dos fogos de 

habitação social do lugar de Quintãs, foi apresentada pela concorrente Maria do Rosário Moita 

dos Anjos. uma reclamação sobre os seguintes concorrentes : l°. Sa ndra Maria G(llJIl'ias, 
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class ificada com 204 pontos. aduzindo que a mesma não reside na freguesia de O li v~ - ­

mas sim em S ôsa - co ncelho de Vagos; 2". Ant ônio Moreira da S il ,'a classificado com 1 9~

pomos. que diz também não resid ir na freguesia de Olive irinha mas sim em S. Salvad r ,
 

concelho de Íthavo; 3" Erltlom de J i' $U S Pinheir o. classificada com 196 pontos, também ~or ....
 

não res idir em Olivcirinha mas sim em S ôsa - Vagos; 4" Ih,lda A n lónjo AndiQ}" Mar~ '- / I
 
class ificado com. 210 pontos p.or entender qu." habitação "'0 deve ser considerada "m ~~ 1 
anexo; 5° Vitor Manuet .lf arqlles Santos , classificado com 175 pontos aduzindo que deve o 

mesmo ser considerado como vivendo em prédio ou moradia e não como anexo. Reclama ainda 

a mesma do facto de terem sido adm it idos ao COllCUrsO, concorrentes residentes nout ras 

fregue sias. 

Prestadas informações por uma técnica dos SMH, foram analisados todos os casos, 

tendo, Também, s ido lido um oficio da Juntas de Freguesia de O liveirinha que esclarece que, 

com referência à concorre nte Sandra Maria Gamelas, a área geog ráfica onde a mesma reside 

pertence de facto à freguesia de S ôsa. do conc elho de Vagos, mas pela proximidade da linha 

divisória com a freguesia de Olivcirinha, esta pratica uma vida muito ligada a esta freguesia e 

vive em condiç ões infra-humanas; quanto ao António Moreira da Silva, também a sua 

habitação se s itua na estrem á do concelho de Oliv einn ha com o de [Ihavo. mas do lado deste 

ultimo, embora toda a sua vida se desenvolva em Üliveirinha: relati vamente ã Errnosa de Jesus 

Pinheiro. embora também resida no limite com a freguesia de S ôsa. a sua habitação situa-se do 

lado da freguesia de Olivcirinha 

Informo u. ainda. a mesma técnica que sobre a situação do He jder Antonio Andias 

de Matos, constatou-se que reside numa construç ão sem qua isquer cond ições de habitabilidade, 

possuindo de infra-estrut uras apenas elect rfcid ade. Quanto ao Vitor Manuel Marques dos 

Santos, apesar de o local onde habita ter sido objecto de obras, não tem condições de 

habitabilidade sendo considerada apenas com as infra-estruturas mínimas. 

Relativam ente situação dos concorrentes de ou tras freguesias que foram à 

admitidos ao concu rso, o Sr. Vereador Jaime Borges explicou que segundo o regulamento do 

concurso, a pontuação dos não residentes na freguesia não iria traduzir-se em prejui zo dos 

concorrentes residentes, na med ida em que a pontuação obtida seria muito mais reduzida, 

prevenindo-se, assim, o facto de não existirem concorrentes suficientes para o número de 

habitaçõ es a concu rso. 

Posto o assunto fi. votação, foi deliberado, por unanimidade, cons iderar com 

fundamento as reclamações referentes aos candidatos Sandra Maria Gam elas e António 
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Moreira da S ilva por se con firma r que não residem na fregues ia de Oli veirinha .s... pÓ~ 

cons ~gU j nte . excluir os mes mos do .concurso; considerar sem fundamento a redalllação~ r;;; -, 
candidata Ennosa de Jesus Pinheiro por se con statar que a mes ma res ide dentr o da arca 

geográ fica da freguesia de 0 1iveirinha e, por isso, con siderar I! mesma adm itida; quanto àSÂ/ ·....... 
reclamações sobre os candidatos Hetder António Andias de Matos e Vitor Manuel M arq U ev~ / 

santo.s. conSiderar. as mesmas t ambê ~l sem fUlldam C.".IO por se cons iderar qu e os me~m).o 
habnam de facto construções sem condições de habita bilidade [tipo anexos). __ 

Todo o resta nte processo será dese nvolvido de acordo com a informação dos MH 

q ue Irão procede r a elaboração e afi xação da lista de finitiva 

llA B !.IACL\ O~~E F:\IF IU; f' NCl A: - De acordo com uma 

exposição apresentada pelo Gabinete de Expropriações da Ferbitas. S ,A. e em face da 

informação prestada pelos Serviços Municipais de Habita ção , a Câmara del iberou, por 

unani midade, consid erar em si tuação de emergência três agregados familiares afectados pela 

travessi a ferroviária do Eixo Norte-Sul, atrav és da Ponte:25 de Abril, em execução pela Rede 

Ferroviária Nacion al, I~ EF E R , Ei' 

1!!.Ell...=J.lAI.&.HO D A COVA DO-!)URO: - Face ao pedido for mulado por 

Eduardo da Silva Maia, residente no Bairro da Cov a do Ouro e à inform ação dos Servi ços 

Municip ais de Hab itec àc , foi deliberado, por unamrrudade, isentar o mesmo do pagamento dos 

Juros correspondentes ils rendas re lativas aos meses de: Janeir ô a Maio de 1998 , tendo em 

atenção tratar -se de uma família de parcos recursos económicos quc sempre efecruou 

atempadamente o pagamento da renda 

1Dt"1 - l IR RA:'Ii ! ZAC ÃO DE F IXO : - Foi tam b ém prese nte um ped ido 

formulado por Man a Ferna nda Felizardo Ferreira, a solicitar a reduç ão da renda mensal 

respeuanre à habimçào li" I ~ da Urbanização em epígrafe. uma vez que o marido abandonou o 

lar, o quc origin ou uma grande dimin uição dos seus rendimentos. De acordo com a 

informação dos S M.H" foi del iberado, por unanimidade, defer ir a pretensão, passando o valor 

da renda li ser de novece ntos e cinq uenta escudos/mês , de aco rdo com o Decreto -Lei n" 

166/93, de 7 de Maio. 
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~R Lo......:AS POT F:"S Cl4. II DA))~CA[)O SOn '\ ! Q~" 

.E2:1.r.H.EGº~.~:A1M]~.H CÃ.U...QQ.tiiliill~ I S I>ESFA YO REÇJI> DS.: : -~Sr. ~ "­
Vereador Jaime Borges foi dado a conhecer que a REAPN - Rede Européia A nti­

Pobreza/Portugal vai realizar em Aveiro. no Auditório do ISCAA. em colaboração com o IE~ ~ 
o Seminá rio subo rdinado ao tema em epíg rafe. com o o~jec ti v~ de divulgar e se ns i b ili~ar as " /. 

med idas do Mercado Soci al de Emprego, Junto das instituiç ões não gc vemam ernars de 

sol idariedade social da. r ~gjào . Mais deu conheci mento que a respectiv a organização solici tou o ..B\L. 
aporo da Câma ra Municip al. nomeadamente na divulgação do Semin ário , oferta de lemb ranças <q.r­
para os confer encistas e moder adores , contacto com patrocinadores para obtenção de pastas 

para os participa ntes e cedência do Auditório. tendo sido deliberado . por unanim idade. 

conceder o apoio sohc itado 

B02JJl IUHOS VOII TNT ÁRIOS CO :"rl CF SSÃO Vi' REGAl iAS SOCIA IS: . 

o Sr . Vereador Domingos Cerqc eira deu a conhecer aos res tantes Membros Ele itos um 

projecto de regulamento relativo á concess ão de regalias sociais aos bombe iros voluntários do 

Mun icipio, cujo teor leu e aqui se dá corno integralmente reproduz ido 

Foram troc adas impressões em que por todos os presentes foi manifestada 

incondicio nal con cordâ ncia ao teor do referido doc umento, pelo que foi o mesmo posto à 

vOI<lçào,merecelldoaprovaçào .por unanimidadc. 

O docum ento ora aprovado deverá. nos termos legais , ser submetido á aprovação da 

Assemblera Mumcip al. 

SE H..\1Cll.-MU.NC II' \1 DE APOIO \ ,!lO! t'S CFNTES: • O Sr. Vereado r 

Domingos Cerqueira deu conhec imen to que o Serv iço Municipal de Apoio a Ado lescentes está 

a program ar, para os dia s, 7. 8 e 9 de Abr il. próximo, uma acçã o de forma ção para professores 

da Escola João Afonso de Aveiru , na área da preve nção da toxicode pend ência , cujo tema será 

"Quando Aprender Significar Sentir", 

Por proposta do Sr. Vereador, foi deliberad o, por unanimid ade, autorizar o 

pagam ento das despesas com a formador a. cujo valor ascende a duzentos e quatro mil e 

setecentos c cinquenta escudo s 

~ QTOCO! O l' AJLLUt EC!JI'F R 'CÃO pA ÁR EA DO C HI lr o SI'! DO 

M L.G.A1!!!J!E...Al'J~ I RQ : . O Sr. Presidente levou ao conhecimento do Executivo o conteúdo 
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de um protoco lo rece ntemente assinado entre Junta Aut ônoma do Porto de A...eiro , a Cà~ 
Munic ipal de Ílhavo. a Universidade de Aveiro, a Direcçâo Regional do Ambien te do~tro e 

esta Autarquia, e cujo objccuvc é a recuperação do gru po sul do salgado de 

prese~lemcn t e confinado entre o n-s,o Canal de l lhavc e a margem que vai de~de o Canal ~ 

Pirâmides. no Conce lho de x ven o. ate à Ponte Juncal-Ancho, no Concelho de Ilhavo , o quá1 e 

con stituído por um importante conj unto de marinhas e esteíros e pe lo Lago do Paraíso que I 

possuem bO 'IS con diçõ es de recu peração. Para o efeito e de acordo com o mes mo documento, a 

área em causa será objccto de dois planos de pormenor, um para a área do concelho de Avciro e 

AV cir?~ '­

outro para a área do concelho de Ilhavo. os quais dever ão ser desenvol vidos em sim ultâne o e de 

modo integrado e articulado e cujos encargos serão assumidos 70% pela s Câmaras res pectivas. 

15% pela JAPA e 15% pela UA 

A Câmara dehbercu. por unanimidade, conco rdar com o teor do supracitado 

protocolo, já assinado pelo Sr. Presidente, o qual fica a consti tuir parte integrante da presente 

('O:\ I PAN H I ' DE TEATHO nl' A\,F I RO : - No seguime nto da deliberação de 

28 de Janeiro, findo . e por proposta do Sr. Presidente, foi del iberado , por unan imidade, 

auto rizar o pag amento à Companhia em epígrafe, da quantia de seis milhões de escudos , 

correspondente à segunda rrauche para apoio às obras de conclusão do Esta le iro Teatr a l. 

ESC O I.AS no CID. Cf..L.ll..Q....:~D,\R I A IO SÉ ESTillo'· 

De acordo com a inform ação dos Serviços de Educação desta Câm ara Municipal. del ibero u o 

Executiv o. por unanim idade, at ribuir o subs idio de cem mi l escudos, para fazer face às 

despe sas a realizar pela Esco la em destaque, no âmb ito do projecto europeu "Pesca, Indús tria e 

Tradiçã o Pesque ira", o qual visa promover o inte rcâmbio multic uhural de com unidades 

situadas na orla costeira de-diverso s países 

I~COI A EB 2 ] n E CACl A:_ Presente um pedido formulado pela 

Esco la em epíg rafe, a solici tar um subsidio com vista à rea lizaçã o de uma visita de: Estudo a 

França, dos alunos do 9," Ano. De acordo a infor mação pres tada pe los Servi ços de: Educação 

desta Câ mara Municipal, foi de liberado , por unanimidade, atrib uir um subsidio no valor de 

cem mil escudos 
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ESC O l \ 5 DO CO :SCE I H O _ ESCOl A DO I • e le l Q EU n A I' Ó~~ .. 

~: - Na sequêucia da delibe ração tomada na reunião de 11 de Ma rço Úllirn~,' onde raiC- -, 
atnbuido um subs idio ale ao montante de sessen ta mil escudos para custea r li viagem dos 

alunos daqu ele estabele cimento ao Parque das Naçõe s, e cons iderando a informação prestada, 

posteriorment e, pe los Serviços de Educação desta Câmara Munici pal, de libe rou o Executi vo, /_ 

po, unanimid ade, atrib uir ma is três mil escudos dado q"' o, "0",'' carencia dos sao mais do't2Jv . 

queiuicialmente seindicou. y / 
!YA 

Il>t;,)L J AR OOUJE INFÂNCIA N · 5 I>.&..AYU RO - Na sequência de um ~ 
pedido formulado pela esco la em desta que, fO I delib erado. por unani mida de, rauflcar o 

despa cho do Sr. v ereador Eduardo Feio, que autorizou a ced ência de tintas para a e laboração 

de um mura) alusivo an Dia da Arvore e das Flo rest as, ascendendo o seu custo a sete mi l e 

o itocentos escudos. com o IVA incluído à taxa lega l 

J l s j mo..S....:...J' RO...I.QCQ!.O co,. \ SE CÇ \ O DF " f I -\ DO S POR I II\G 

~DI::..ASJ:: J nQ : - Na secuêncía de um oficio remetido pelo Sporting Clube de Aveiro . 

Secção de Vela. ~ de acordo com a inform ação prestada pelo s Serviç os de Desport o des ta 

Câmara Municipa l. fo i de liber ado, por unanimidade. aprova r o prot oco lo a celeb rar com este 

cl ube, através do qua l é atr ibuido um subsidio mensal de cem mi l escud os, por um período de 

um ano, e em que o clube, como co ntrapart ida, se compromete a sensi bi lizar e fome ntar , j un to 

das várias esco las, assoc iações de estudan tes e popu lação em gera l, a prática das várias 

vertentes da mo da lidade c, bem assim . a co laborar com a Câmara Municipa l de Avciro na 

realização e parti cip ação em actividad es , em datas e locais a ace rtar mutuamente 

- De acordo com outro pedido aprese ntado pe jo mesmo Club e foi ainda de libe rado, 

também por unanimidade, atr ibuir um subsidio no valo r de qua troce ntos mil esc udos para 

apoia r a aqu is ição de equipamento. nomead amente, um Vac rien, um atrelado para transpo rte 

dos Op timis t, um atrelado para o barco de apoio. um motor c alguns ap restos 

J.1!L.M:- Face aos d iversos ped idos apresentados. foi ainda de liberad o, por 

unanimidade, auto rizar a concess ão dos seguintes subsídios : 

- se iscen tos e cin que nta mil escudos a trmanâade de Sa nta Joana Princesa, para 

custear as despesas com a aquisição do guarda-roupa necessário à realização da procis são de 

Sant a Joana; 
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- duzentos c noventa e dois mil e quinhentos escudos. ao cn» T . cf' lltr~egL V \ :J.­
de Ar'e.~· Trodír iono is, destinados a apoiar a impressão da obra "Fainas do ar ~ Vida e(M 
Traba lho no Litoral Norte"; ~( 

- cento e vinte mil escudos à FUI/farra Banda do Centro Paroqu ial de Sua 0-,' ..... 
Berna rdo, destinados a fazer face às despesas com a deslocação a Ciudad Rodrigo. nos y /. 
próximos dias 24 e 25 de Abril, próximo; ·At. 

- sessenta mil escudos à Junta de Freguesia de Nossa Se nho ra da Glória. com \(j/'''' 
des tino ao pagamento dos músicos participantes no recital de piano e violino li realizar no 

próximo dia) de Julho. no âmbito da abertura da expos ição de fim do curso do ensino 

recorrente; 

- sessenta e ClllCO mil escudos. à Junta de Freg uesia de Esg ue ira , para custear as 

despesas com a aquisição dos três primeiros pr êmios a atribuir aos participant es nos Jogos 

Florais - Esgue ira 99; 

- cen to e qu inze mil escudos ao Grupo Etnog réfi co t' Cênico du.~ Barroca s, para 

apoio à execução de catá logo alusivo à Semana Gastron ômica da Vera Cruz e Exposiç ão 

Fotográfica de Pedro Vilhena, a decorrer de 27 de Março a 11 de Abril. 

ASSo<T.\ C ~o n ESI'O R...IlYAJ)J::..1!A, Rl l :- Face a um pedido fonnu lado pela 

Associação em des taque . relativo à necessidade de ampl iação do polidespcrtivc e dos 

ba lneários ex istentes. e de acordo com a informação prestada pelos Serviços de Desporto des ta 

Câmara Municipal, que aqui se dá por transcrita, del iberou o' Executivo, por unanimidade, 

solicitar j unto dos Serv iços Técnicos o levantamento do custe das obras e a execução do 

projecto de ampliação das instalações . 

Q.1Mll..R--º--.U~! no ;\I u :Slci p!o t ' tU 'G Ul.A.ll.E.lS.I. 

UR GÁlS.J.ru • Em seguimento das várias deliberações j á tomadas sobre o assumo, 

nomeadamente em 23 do corrente. foi pelo Sr. Presidente coloc ado de novo à discussão. a 

continuação da apreciação do novo regulamento orgãnico e organigrama do Municíp io, na 

parte ainda não apreciada. com vista à sua aprovação. 

Foi analisada li Divisão de Ambieme tendo ficado entendido que a mesma se 

subdivida em duas áreas distintas que silo o serviço de Educação Ambiental e o Serviço de 

Qualidade de Vida e Ambiente. que terão a seu cargo. respectivamente , a elaboração de 

programas de cducaçêu sanitária e amb iental. criação de centros de informação ambiental. 
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I IC F ' O S DE D URAS - Presente o proce sso "0 165168. do J O~" ~ 
onde consta urna informação dos Serviços de Fiscalização . dand o nota do incu mprimen to de 

um mandado em que o mesmo era notificado para proceder ã demolição dos anexos que serve m "­

de aloja mento para anima is,. silUadosno. logradou ro do préd io que poss ui na Rua da.s pereira.ss( ) )f<) / 
Lugar de Sarraeota. Freguesia de Cacia ~(;r 

Em face do exposto e de acordo com a mesma informação. a Câmara deliberou. porl\.í. 

unanimidade e nos. termos do que dispõe o art°. 6° do Decre to-Lei n° 92/95, de 9 de Maio, ~ . 
proceder á demo lição no prazo de um mês. sendo os cus tos da operação debi tados \W 
postenormcntc ao proprietá rio 

OUT ROS ASSUNTOS - Foram ainda submetidos à conside ração da Câmara os 

seguin tes assuntos 

TE..AI~ O...AY..E. I! {l::riS.un;..!J.!.r..J::; R.."'ÇÀQ· - O Sr . Presidente informou que, 110 

próximo sábado, se deslocará a Lisboa para assist ir ao lançamento, pelo Sr. Ministro da 

Cultur a, do programa respenentc à reabilitação de a lguns teatros naciona is, onde se inclui o 

Teatro Avcirense e que, nessa sequência. será oportu namen te, assinad o o protocolo em que o 

Estado se compromete, segundo pensa através de Mccenato. a contrib uir com uma verba que, 

rir momento, ainda descon hece, para a recuperação do T.A. e, se tudo correr bem , ju lga que até 

ao final do ano, haverá condições para iniciar as obras. Mais referiu qu e estã o já ident ificadas 

equipas de arqurtcctos especia listas na recupe ração de teatro s pelo que, a breve prazo, 

procederemos à abertura de concurso público para o efe ito. 

EI'.;ç O :'!T RO AVEIR O C!DAD E -\.RIE XOVA : - O Sr. Presidente comun icou, 

tam bém, que Sua Excelênc ia o Sr. Ministro da Cu ltura confirmo u já a sua presença na sessão 

de encerramento do Encontro Aveiro Cid ade Arte Nova que deco rre no Centro Cultural nos 

dia s 6, 7 e 8 de Maio, próximo 

FSC O J AS 00 CO NC ELHO - AGR l"PA \I E:'SIOS pE ESCOl AS: - Pelo Sr. 

Vereador Jaime Borges foi presen te um ofici o do Centro de Área Educativo de Aveiro . no qual 

se dá conhecimento das propostas para constituição de agrupame ntos de escolas, ao abrigo do 

Decre to-le i n" I 15-A!98, de 4 de Março. O Sr. Vereador exp licou que es tes agrupa mentos se 
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tomam importa ntes para o funcionamento das escol~ do conce lho, dado o =:r:m e~
 
autonomia c gestão e o objcctivc principal e a partilha de recu~os entre a comun id ~~ . .1
 

educativa do 1". CIclo e d. a educação pré-esco lar, que ficará constituída por gru.pos co.~mj. o ?~
__

mesmo órgão de ges tão . ~~ ( <, 

A Câmara de liberou, com a abstenção da Sra. Vereadora Dra. Maria Antô nia. 

emitir parecer favorável à criação dos agrup amentos referidos, nos termos propostos pelo CAE / 
A Or a. Maria Antón ia di sse abste r-se por desco nhecer os objecrivos e as vant agens 

na consti tuição dest es agrupa men tos 

('O Rl A D A RIA - Pelo Sr. Presidente foi apresentada uma alteração ao 

antcprojecto de arqu nectu ra para a construção do edifício de controle das eclusas, a qual, no 

fundamenta l, pretende transform ar o que era uma torre de acesso à varanda sobre a Ria, numa 

for ma mais escu ltórica, que evoca as velas e as quilhas das emba rcações da Ria. 

Depo is de breve analise, foi del iberado, por unanimidade, aprovar 

FESTAS DO .\II J:SlcítlQ:_ O Sr. Vereador Jaime Borges deu a conhecer aos 

Vlembrns do Executivo o programa das Fes tas do Município do ano em curso, que decorr erão 

no periodo de 6 a 23 de Maio, próximo, bem como o respectivo orçamento previsio nal, os 

quais foram aprovados, por unanimidade, ficando assim autorizados os pagamentos que se 

tomem necessár ios 

" P RO Y AÇ ÃO E M \ UN JJIA: - Fina lmente, foi deliberado, por unanimidade, 

aprovar a presente acta em minuta, nos termos do que dispõe o n" 4, do Ar!" 85°, do Decreto ­

Lei n" 100/84, de 29 de Março . 

A presente acta foi dist ribuída por todos os Membros da Câmara Mun icipa l, e por 

eles assinada, proced imen to que dispensa a respectiva leitura, conforme determi na o art" 4°, do 

Decreto-Lei n? 45362, de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião
 

Eram horas e minutos.
 

Para constar e devidos efeitos, se lavrou a presente acta. que cu,
 

Ceclha de Lurdes Vieira da Rocha Lucas, d t ~ , Chcfc de 

Divisão de Organ ização e Administração da Câmara 1\ unicipa l de Aveiro , subscrevo 
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P~OT ()COl .O El"iTRE A JU~TA AUTÓ~ OI\1A UO POR TO DE ,~ \'E I R(), A {/: 
CA MARA :\1U ~I ClPA L Dl: AVE IRO, A CA MARA MUMClPAL lJE ILl II\VO, Ao
 
UNIVERS UJADE DF. AVEIRO r. A DIRECÇÃO REGIO NAL DO AMBl E:\'n: DO
 
CENTRO PARA A IU: CUPERA ÇÃO DA Á RI':A DO G RUPO SUL DO SALGA UO 01':
 

AVt:l RO
 

Ú do conhecimento geral que o salgado de Aveiro se enco ntra num processo grave de 
degradação, provocado por um conjunto diverso de causas que tem levado ao progress ivo 
aban dono das mar inhas 

o grupo sul do salga do de Aveiro, presentemente confinado entr e o WS, o Canal de Ilhavo e a 
margem que vai desde o Canal das Pirâmides, no Concelho de Aveiro , até à Ponte Juncal­
Ancho, no Concelho de Ílhavc, constituído por um importante conjunto de marinhas e é 

esteiros e pelo Lago do Paraíso que, mercê da sua loca liza ção privilegiada junto à.s frentes 
urbana... de Avciro e ilhavo e da Universidade de Avcim, acessos facilitados e relativa 
conservação das marinhas, tem condições e deve ser recuperado 

No sentido de dar nova vida a este espaço já apontam alguns dos elementos constantes dos 
Plenos Directores Municipais de Aveiro e de Ílhavo assim como as propostas do Plano 
Estratégico da Cidade de Aveim, que foram devidamente analisadas e discutidas, aquando da 
elaboração deste Plano, por todas as entidades signatárias deste protocolo. De entre estas 
propostas destacam-se o " Parque Temático do Salgado de Avciro", o "A proveitamento e 
valorização do Lago do Paraíso", o " Parque Urbano Ribeirinho" e a "Frente ribeirinha Aveiru 
• i lhavo" Por outro lado, a Universidade de Aveirc tem em execução um estudo para a 
recuperação do Esteiro de 5. Pedro e das suas margens, o qual constitui um dos affuemes a 
esta zona 

Parece assim que, do ponto de vista conceptual, existe uma convergência de vontades entre as 
várias entidades no sentido de requalíficar a zona de mudo a que, sem perder as sua.s 
características de salgado. permita voltar a zona urbana para a Ria e a vivência deste espaço 
por parte das populações, quer em actividades de recreio e de lazer quer desportivas 
Atendendo a este entendimento comum é possível dar um passo em frente no sentido de 
materializar essa.s vontades em acções concretas para a rec uperação, de um modo cuidado e 
integrado, da área em apreço 

Por outro lado. e uma vez que todo o salgado está incluído na Reserva Ecológica Nacional e a 
Ria de Aveiro é uma das Zonas de Protecção Especial para aves que o Governo Português 
apresentou á Comunidade Européia, a participação da Direcção Regional do Ambiente do 
Centro, enquanto serviço que representa o Ministério do Ambiente nesta. região, é 
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fundamental para assegurar uma perfeita ,compatibilização e art iculação entre as acções ~ i( / 
estudar e a salvaguarda dos interesse s ambientais f.),'K . 

Assim, e atendendo ainda à boa experiência iniciada com o protoco lo estabelecido entre a 
Junta Autónoma do Porto de Aveiro, a Universidade de Aveiro e a Câmara Municipal de 
Avei ro, para a ocupação do Porto de Pesca Costeira de Aveirc , após a sua desactiva ção, e o 
disposto no número 6, alínea c) daquele protocolo. a Junta Aut6noma do Porto de Avei ro 
(lAPA), a Câmara Munici pa l de Ave iro (CJ\.1A), a Câmara Muni cipal de í lhavo (e M I), a 
Univer sidade de Aveiro (UA) e a Direcç.io Regional do Ambiente do Centro (ORA-C) , 
acordam o seguinte 

1- A requalificação das zonas ribe irinhas, e em especial as de Aveiro e Ilhavo, deverá
 
possibil itar um melhor enquadramento das frentes urbanas em comacto com a Ria,
 
bem como uma maior vivência desta." zonas por pan e das populações;
 

2- Nesta categoria de espaços assume particular importãncia o grupo sul do salgado de
 
Aveiro, quer pela relação directa que tem com as povoações de Aveiro e de jlhavo, e
 
em particular com a Universidade de Aveiro, quer pelo co njunto s ignificativo de
 
marinhas que reúne e que devem ser preservadas ;
 

3- Estando em processo de elabora ção alguns planos de ordenam emo para umas
 
adjacentes, como são os casos do Terminal Sul do Porto de A veiro, da Lota e do
 
Esteiro de S. Pedro, é urgente promover a requalificação deste espaço, após ser
 
definido o respectivo ordenamento que permi ta urna integração e com panbilização da."
 
várias eccões e medid as a tomar;
 

4- Tendo em vista o objcctivo apontad o anteriormente , a área será objecto de dois Planos
 
de Pormenor (1'1'), um para a área no Concelho de Aveiro e outro para a área do
 
Co ncelho de I1havo, que deverão ser desenvol vidos em simultà nco e de modo
 
integ rado e articulado;
 

5 ~	 Para a elaboração dos PI' respect ivos a eMA e a CMl abrirão . na mesma data, um
 
concurso limitado, com consulta aos gabine tes projectistas que j ulgarem convenientes
 
bem como aos que forem indicados pela l APA e a UA ~
 

6~ Os encargos com a elaboração dos pp serão repartido s da seguint e forma
 
70% pelasC âmaras respectivas.
 
15% pela JAI' A ,
 
15%pela UA ,
 

7- As Comissões de análise das propostas terão a seguinte composição
 
5 Técnicos da Câmara respectiva.
 
I representante da outra Câmara Municipal,
 
I rep n..xe ntante da l APA.
 
I reprcscntante da UA,
 
I represen tan te da DRA·C.
 

8 · Para a definição concre ta das áreas a incluir nos 1'1', assim como para a elaboração
 
dos respect ivos cadernos de encargos, é co nstituída urna Comissão com um
 
representante de cada uma das entidades s ignatárias , a designar 00 praw de 1S dias a 
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conta! da data da assinatura deste protocolo , que devera apresenta r LIma proposta para ~ 
aprovação no prazo de 60 dias a contar da sua const itu ição ; «\... 

9 - A Com issão referida anteriormente acom panha ra a elabo ração dos PP assegu rando a 
/'

ligação com as ent idades signa tárias deste protocol o c, apó s a sua aprovação, num 
prazo de 120 dias, estudará e apresentar á um programa com a descri ção e 
calendarizaçâo das virias medidas c acções a tomar de modo a implementar as 
proposta s dos PP bem como outras que se integ rem no objec rivo ge ral de n..tqualificar 
a lo na e de recuperar as marinhas 

10- Em qualqu er fase dos trabalhos referidos poderão ser co nsultadas outras entida des ,
 
nomeadamente n Instituto de Conserv ação da Natureza e a Secretaria de Estado das
 
Pescas
 

A entidades signatárias comprometem-se ainda em continuar a trabalhar em conjunto, na 
execução das acções e imp lementação das medid as c acçõcs referidas no n"9. assegu rando 
assim a prossecução dos objectivos deste protocolo 

, a doPorto o Reitor da Universidade de Aveiro O Presidente da Jun~: ~~on 

~ d'~~Q,___ I~~~-
(Dt:b" P,"o) (Professor Doutor Júli o Pcd rosa) 1 

o Presidente da Câm ara Munic ipal de 
Ave iro 

A~r ';::),.q,· " , · 
u». Albirlo Souto) 

o ~r Reg ional do Amb;.entc do Centro )irect 

11 /' AtJ.tl~OI 'IS 07 ./ 7 , < í!~'I--t-L-, 
(Dr. Fernando Peixinho} 
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